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RESUMO 

 

Este estudo apresenta uma análise da produção científica sobre Intervenção Precoce 

(IP) em Portugal ao longo de 25 anos (1997-2021), sob a proposta de providenciar 

uma melhor compreensão da sua trajetória e impacto. Com este intuito, analisaram-

se 264 produtos, quanto às suas características e conteúdo temático. Os resultados 

revelam um crescimento das produções entre 2002 e 2016, seguido de um 

decréscimo até 2021. Evidenciando-se o papel das instituições de ensino superior na 

investigação e desenvolvimento da IP, com predominância de dissertações de 

mestrado, destaca-se uma discrepância no número de produções em cursos de 

“Educação” comparativamente aos restantes. Observou-se uma abordagem limitada 

de temas cruciais (e.g., sinais de risco; necessidades familiares), e crescente 

interesse em temas relacionados com eficácia e qualidade da intervenção. 

Oferecendo uma visão geral da investigação sobre IP em Portugal, este estudo 

apresenta-se como ferramenta de análise crítica, identificando lacunas e oferecendo 

linhas de orientação para investigação futura. 

 

Palavras-chaves: Intervenção Precoce; Portugal; Produção Científica; Perturbação 

do desenvolvimento; Infância.  
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ABSTRACT 

 

Early Intervention in Portugal: products and scientific publications. 

This study presents an analysis of the scientific productions on Early Intervention (EI) 

in Portugal over 25 years (1997-2021), aiming to provide a better understanding of its 

trajectory and impact. To this end, 264 outputs were analyzed regarding their 

characteristics and thematic content. Results reveal a growth in production between 

2002 and 2016, followed by a decline until 2021. The role of higher education 

institutions in research and development of EI is highlighted, with a predominance of 

master's dissertations; however, there is a discrepancy in the number of productions 

in "Education" courses compared to others. There was limited coverage of crucial 

topics (e.g., risk signs; family needs), and a growing interest in themes related to 

intervention efficacy and quality. Offering an overview of EI research in Portugal, this 

study serves as a critical analysis tool, identifying gaps and providing guidelines for 

future research. 

 

 

Key-words: Early Intervention; Portugal; Scientific Production; Developmental 

Disorder; Childhood. 
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Introdução 

 

Com origem nos Estados Unidos da América, a Intervenção Precoce (IP) surge em 

Portugal nos anos 60 e conta com uma evolução significativa até ao reconhecimento da sua 

relevância aquando da criação do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância 

(SNIPI) em 2009 - organização coordenadora, promotora que busca assegurar os serviços 

de IP para a população alvo.  Ao longo desta evolução observa-se a contribuição da 

investigação científica para a concretização e adequação desta prática no território nacional.  

Considerando esta contribuição, julgou-se pertinente a identificação e classificação 

das publicações e produtos científicos sobre a intervenção precoce em Portugal no período 

de 1997 a 2021, proporcionando uma compreensão do panorama científico e o impacto da 

investigação científica nesta prática. Ao alcançar tais objetivos, o estudo proposto poderá 

colaborar no desenvolvimento e aperfeiçoamento duma prática da IP em Portugal com base 

na investigação científica.  

O estudo presente organizou-se em seis capítulos principais:  

Primeiramente, no “Enquadramento teórico”, apresenta-se a conceptualização da 

intervenção precoce, discorrendo a sua evolução em Portugal desde a primeira menção, nos 

anos 60, até a criação do Sistema Nacional da Intervenção Precoce na Infância. Procurou-se 

destacar a adaptação, crescimento e aprimoramento desta prática fundamentada na 

realização de investigação científica.  

De seguida, é apresentada a “Formulação do Problema de Investigação” expondo a 

justificação e relevância para a condução deste estudo, assim como dos seus objetivos.  

No terceiro capítulo, “Metodologia”, é apresentada a estrutura do estudo, detalhando 

o processo de recolha utilizado, os critérios estabelecidos para a inclusão dos produtos e 

publicações científicas e os procedimentos utilizados no tratamento de dados.  

O quarto capítulo, “Resultados” subdivide-se em três secções: em primeiro lugar são 

abordadas as categorias relacionadas às características dos produtos e publicações (e.g., 

ano, proveniência, tipologia), de seguida, são apresentados os conteúdos dos estudos 

analisados (e.g., “Problemáticas”, “Família”, “Profissional e Equipa”), e por fim, é apresentada 

uma análise integral incluído ambas categorias (i.e., características e conteúdos).  

Na “Discussão”, encontra-se uma interpretação dos resultados com base numa leitura 

complementar. Por último, na “Conclusão”, é feita uma apreciação geral deste estudo, quais 

as principais descobertas, as suas contribuições de acordo com os objetivos propostos, 

possíveis limitações e sugestões para estudos futuros.   
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1. Enquadramento Teórico 

1.1 Conceito da Intervenção Precoce na Infância  

A Intervenção Precoce na Infância (IPI) caracteriza-se como um conjunto de serviços 

direcionados às crianças com idades dos zero aos seis anos e as suas famílias, que procuram 

promover o desenvolvimento emocional, social e cognitivo das crianças, e se centram em 

identificar, prevenir, remediar ou diminuir perturbações no desenvolvimento (Dunst & Bruder, 

2002; Meisels & Shonkoff, 2000, citado por Pereira, 2009).  

Pode definir-se como “um conjunto de medidas de apoio integrado centrado na criança 

e na família, incluindo ações de natureza preventiva e reabilitativa, designadamente no âmbito 

da educação, da saúde e da ação social” (Decreto-Lei n.º 281-2009, 2009, p. 7298). As 

práticas da intervenção precoce podem centrar-se na identificação e atenuação de fatores de 

risco, de natureza social ou biológica, que influenciam negativamente o desenvolvimento da 

criança, ou na redução das consequências de perturbações já diagnosticadas (Bairrão & 

Almeida, 2003). 

Segundo o Despacho Conjunto n.º 891/99, a IP procura também “potenciar a melhoria 

das interações familiares; reforçar as competências familiares como suporte da sua 

progressiva capacitação e autonomia face à problemática da deficiência.” (Despacho 

Conjunto, n.º 891/99, 1999, p. 15566), uma vez que o contexto social onde o indivíduo se 

encontra exerce influência sobre o seu desenvolvimento, nomeadamente a dinâmica e 

relações familiares, situação financeira, personalidade, competências e escolaridades dos 

pais (Tavares et al., 2007; Martoreii et al., 2019; Barnett, 1997).  

Ao reconhecer o papel essencial da família para o desenvolvimento da criança, os 

profissionais de IP adotam a postura colaborativa com os cuidadores/família da criança, 

procurando garantir que estes estejam envolvidos ao longo de todo o processo de tomada de 

decisão, de forma informada, e que as prioridades, necessidades, estilo de vida e crenças da 

família sejam respeitados (Franco, 2015; Carvalho et al., 2016).  

Os profissionais devem atuar, então, de modo integrado para responder às diversas 

necessidades da criança e família, por isto a realização dos serviços fica ao cargo de uma 

equipa multidisciplinar composta por diversos profissionais, tais como: terapeutas 

ocupacionais, psicólogos, terapeutas da fala, fisioterapeutas, educadores, técnicos, entre 

outros (Despacho Conjunto n.º 891/99; Alves, 2009).  

É defendido que a IP deve ser levada aos locais onde a criança se insere, 

nomeadamente, ao domicílio, creches, jardins de infância ou ambientes mencionados pela 

família (Despacho Conjunto n.º 891/99) procurando aproveitar as “oportunidades de 

aprendizagem e de desenvolvimento da criança onde quer que ela se encontre” (Carvalho et 

al., 2016, p. 75), já que é seguro afirmar que a interação repetida com o meio (social e físico) 
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oferece janelas de aprendizagem para a criança, através da experiência ou da imitação, além 

de tornar a intervenção em algo natural, interativo e integral (Dunst & Bruder, 1999; Tegethof, 

2007).  

Em suma, a prática da IP tem como característica exigir dos agentes uma abordagem 

voltada para o reconhecimento das necessidades da criança, a partir da avaliação e 

conhecimento do seu contexto familiar. A IP fundamenta-se na aproximação da população 

através de ações sociais com o objetivo de compreensão das necessidades, problemas e 

recursos existentes na comunidade e envolve uma atuação comunitária desinstitucionalizada, 

com programas individualizados, desenvolvidos no ambiente quotidiano da criança 

(Despacho Conjunto nº 891/99).  

Deste modo a IP preocupa-se em fornecer ao seu público-alvo, uma resposta numa 

perspetiva global do desenvolvimento, considerando os aspetos biológicos, cognitivos, 

sociais e emocionais, além de garantir que este movimento não seja promovido apenas pelos 

profissionais e sim pela comunidade em que esta criança está inserida.  

Será relevante conhecer brevemente o processo de evolução e consolidação da 

intervenção precoce em Portugal.  

 1.2 A Evolução da Intervenção Precoce em Portugal 

A Intervenção Precoce em Portugal encontra-se em constante evolução desde o seu 

surgimento, consequência de progressivas formas de compreensão do conceito e da prática. 

Apresenta-se, então, um breve resumo destas mudanças ao longo dos anos.  

As primeiras referências às práticas de intervenção precoce em Portugal surgem na 

segunda metade dos anos 60, baseando-se em estudos e atuações internacionais, 

maioritariamente provenientes dos Estados Unidos da América, onde a IP teve a sua origem 

como resposta a necessidade educacional entendida como “programa de educação 

compensatória” destinado a indivíduos considerados menos favorecidos (Bruder, 2000; 

Pimentel, 1997). 

Os primeiros passos da IP em Portugal são marcados pelo “Serviços de Orientação 

Domiciliária (SOD)” criados no âmbito do Instituto de Assistência a Menores do Ministério da 

Saúde e Assistência, e correspondia à prestação de apoio domiciliário, realizado por 

enfermeiros, a pais de crianças com deficiência visual (Boavida, 1992).  

A criação do Centro de Observação Médico-Pedagógica (COOMP), em 1967, foi outro 

marco na história da IP em Portugal, ao adotar uma abordagem composta por avaliação, 

orientação e integração de crianças em risco de desenvolver, ou com, perturbações no 

desenvolvimento, fazendo com que a instituição se torne pioneira na elaboração de modelos 

de atuação inovadores. No mesmo período surgem os “Centros de Reabilitação de Paralisia 

Cerebral” promovidos pelo Ministério da Segurança Social em Lisboa, Porto e Coimbra, 
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servindo como pontos de acolhimento para crianças com paralisia cerebral ou outros 

problemas motores por técnicos de diversas especialidades (Bairrão & Felgueiras, 1986; 

Lampreia, 1986; Costa, 1981). 

O direito do acesso ao ensino básico para crianças com Necessidades Educativas 

Especiais (NEE), originada da reforma do ensino em 1973, fomentou o estabelecimento da 

Divisão de Educação Especial, com a criação das equipas de Ensino Especial, assim como 

grupos de profissionais itinerantes para o apoio da inclusão das crianças com NEE nas 

escolas regulares.  

Em paralelo, o Ministério da Segurança Social apoiou a criação de cooperativas 

(CERCI) e associações de pais e técnicos interessados na temática da educação de crianças 

com graves dificuldades de aprendizagem, dando resposta a múltiplas questões sociais e 

educacionais (Soares & de Sousa, 1998). 

Outro marco histórico deste período é o surgimento do Projeto de Águeda, em 1976, 

um projeto com uma abordagem integradora e comunitária, envolvendo os setores de saúde, 

educação, segurança social e instituições públicas e privadas, com vista a garantir a 

intervenção precoce para crianças com NEE e as suas famílias, com um caráter preventivo e 

remediativo (Ruivo & Almeida, 2002). 

Pode-se afirmar, em resumo, que o período entre as décadas de 60 e 70 é marcado 

por movimentos pioneiros com o objetivo de suprir as exigências relacionadas com as 

crianças com deficiências ou NEE. E assim, como observam os autores supramencionados, 

dá-se um aumento considerável de atendimentos durante este período, que, todavia, não é 

acompanhado por avanços significativos no que se toca à prática e conceptualização da IP.  

Já no início da década de 80 surge a “Direção de Serviços de Orientação e 

Intervenção Precoce” (DSOIP), vinculada ao Centro Regional de Segurança Social de Lisboa, 

uma entidade vital para o desenvolvimento da IP em Portugal ao ser a pioneira na 

implementação do modelo Portage, reconhecido por sua eficácia empiricamente comprovada 

(Pimentel, 1997). A DSOIP defendia e aplicava uma abordagem centrada na família e 

baseada no ambiente natural da criança, o que favorecia o desenvolvimento de estratégias e 

práticas em situações complexas.  

A introdução de tal atuação foi, ao início, marcada por alguns desafios relacionados 

com a resistência dos órgãos coordenadores, porém uma avaliação realizada entre 1985 e 

1989 comprovou os benefícios para o desenvolvimento das crianças participantes e, em 

consequência, o seu efeito positivo na satisfação dos pais e técnicos (Almeida, 2000). 

Adicionalmente, esta entidade colaborou significativamente na melhoria da IP em todo o 

território português ao oferecer formação especializada, em colaboração com especialistas 

estrangeiros, para profissionais e técnicos (Felgueira, 1997; Pinto, 1991).  
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Em 1989 nasce o Projeto Integrado de Intervenção Precoce (PIIP) acolhido pelo 

Hospital Pediátrico de Coimbra e fundamentado no Projeto Águeda, como resposta ao 

acumular de necessidades identificadas e trabalhadas nas crianças com NEE, resultado da 

falta da intervenção realizada prematuramente (Bairrão & Almeida, 2002). O PIIP baseava-se 

na estruturação de serviços de apoio domiciliário ou institucional, das áreas da saúde, 

educação e social, para crianças de 0 a 3 anos (ocasionalmente até aos 6) com Necessidades 

Especiais e as suas famílias.  

As práticas fundamentadas em abordagens coordenadas e multidisciplinares, 

priorizando a intervenção em ambientes naturais e na construção de uma rede de apoio para 

a família que era realizada pela entidade, ganhou reconhecimento a nível nacional e 

internacional pelos resultados eficazes (Bairrão & Almeida, 2002). 

É possível afirmar que, durante a década de 80, a intervenção precoce foi percebida 

como uma área de atuação de destaque através do reconhecimento governamental da sua 

importância para o desenvolvimento de qualidade das crianças e famílias. As consequências 

das conquistas da década anterior proporcionaram o surgimento de diversos programas no 

território nacional, assim como a preocupação para a produção de orientação legislativa na 

prática educativa. 

Neste sentido, torna-se relevante citar o Decreto-Lei nº 319/91, de agosto de 1991 - 

uma legislação orientadora considerada uma mais-valia para a Educação Especial - uma vez 

que regulamentava a integração de alunos com NEE na escola regular, nomeadamente, 

abordando a necessidade de equipamentos especiais de compensação, adaptação curricular, 

condições específicas na matrícula, e apoio pedagógico. Após dois anos, uma alteração no 

normativo inclui os jardins de infância da rede pública originalizando um acolhimento para as 

crianças NEE do ensino pré-escolar. (Graça, 2013).   

Bairrão (2003) observa que apesar da IP ser, agora, percebida como uma área de 

atuação especializada e de grande valor para o desenvolvimento da criança, o normativo 

apresentado não abordava em especificidade a intervenção precoce.  

O ano de 1992 é considerado um marco para a intervenção precoce realizada na 

região do Alentejo, ao transformar a prática antes voltada para intervenção precoce no âmbito 

educativo. Esta mudança deu-se a partir da assinatura de dois acordos atípicos por parte da 

Segurança Social, originando a criação de dois sistemas: o Centro de Desenvolvimento e 

Intervenção Precoce (CDIP) promovido pelo Núcleo de Évora da Associação Portuguesa de 

Paralisia Cerebral (APPC) focado em apoiar e intervir frente às crianças com paralisia 

cerebral ou perturbações neuromotoras do desenvolvimento; e o Projeto de Intervenção 

Precoce de Montemor-O-Novo que seguia um modelo de atuação similar ao Plano Integrado 

de Intervenção Precoce (PIIP) (Franco & Apolónio, 2009) 
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Em 1995 a IP é mencionada pela primeira vez, em termos legislativos, na Portaria nº 

1095 de 6 de Dezembro, onde se abordavam condições de acesso para alunos com NEE a 

associações e cooperativas de Educação Especial. No mesmo ano, o Despacho nº 26 de 6 

de Dezembro cria o Programa “Ser Criança” no âmbito do Ministério da Segurança Social, 

que permitiu incentivar financeiramente os projetos de IP para crianças em primeira infância 

(de 0 a 5 anos) (Alves, 2009). 

Em 1997, a Portaria 52/97 (uma revisão da Portaria 1095/95) é publicada, 

estabelecendo, a regulamentação e competências para atividades de intervenção precoce a 

serem realizadas por associações e cooperativas de ensino especial sem fins lucrativos, e 

uma definição legal da IP como sendo um conjunto de ações promovido por equipas de 

Educação Especial, realizadas em ambiente natural e destinadas a crianças entre 0 a 6 anos 

com perturbações, ou em situação de risco de desenvolvimento, e suas famílias (Serrano e 

Correia, 2007). 

Ao longo da década de 90 verificou-se um importante impulso para a intervenção 

precoce no âmbito legislativo e no campo de ação da educação, nomeadamente a formulação 

de políticas de regulamentação e atribuição de recursos financeiros governamentais para a 

prática de qualidade da intervenção precoce em território nacional. Observa-se ainda a 

afirmação da intervenção precoce como uma abordagem multidisciplinar.  

 Devido à necessidade de um quadro legal integral relacionado com a 

conceptualização, objetivos e modelo organizativo da IP, publica-se o Despacho Conjunto nº 

891/99 de 19 de outubro.   

A partir deste momento a intervenção precoce passou a ser compreendida como 

(Despacho Conjunto Nº 891/99): 

 

(…) uma medida de apoio integrado, centrado na criança e na família, mediante 

acções de natureza preventiva e habilitativa, designadamente do âmbito da educação, 

da saúde e da acção social, com vista a: (a) Assegurar condições facilitadores do 

desenvolvimento da criança com deficiência ou em risco de atraso grave de 

desenvolvimento; (b) Potenciar a melhoria das interações familiares; (c) Reforçar as 

competências familiares como suporte da sua progressiva capacitação e autónima 

face à problemática da deficiência. (p. 15566). 

 

As principais finalidades da intervenção precoce são citadas como (Despacho 

Conjunto Nº 891/99):  

 

(a) Criar condições facilitadores para o desenvolvimento da criança, minimizando 

problemas das deficiências ou do risco de atraso do desenvolvimento (…); (b) 
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Optimizar as condições para a relação criança/família, mediante a informação sobre 

a problemática em causa, o reforço das respetivas capacidades e competências, 

designadamente na identificação e utilização dos seus recursos e dos da 

comunidade (…); (c) Envolver a comunidade no processo de intervenção, de forma 

contínua e articulada, optimizando os recursos existentes e as redes formais e 

informais de interajuda. (p. 15566). 

 

O Despacho estimulava uma prática em intervenção precoce marcada pelo 

envolvimento da família em todo o processo, certificando que a qualidade e eficácia do 

trabalho deve ser resultado da colaboração entre equipa e família. Havia também o estímulo 

para a atuação dos profissionais em “(…) domicílios e nos ambientes em que a criança 

habitualmente se encontra, nomeadamente amas, creches, jardins de infância ou outro local 

indicado pela família.” (Despacho Conjunto n.º 891/99, p. 15567), além de tornar a partilha de 

conhecimentos de maneira sistemática entre os profissionais uma das características do 

trabalho em equipa (Despacho Conjunto n.º 891/99).  

O normativo identifica algumas práticas recomendadas, nomeadamente, o papel ativo 

da família e da comunidade durante o processo de intervenção, inserindo o papel de 

“responsável de caso”, assim como a criação de planos individuais de intervenção com a 

família (Martins, 2000; Despacho Conjunto n.º 891/99). 

Sugeriu-se um período experimental (1999 a 2003) que teve uma interrupção 

prematura no ano de 2002, ocasionado pelo término das atividades do Grupo 

Interdepartamental, pela paralisação de projetos e suspensão de financiamentos pendentes 

da negociação com os Ministérios da Saúde, Educação e Segurança Social. Aponta-se que 

a preocupação governamental se refletiu nas iniciativas, ainda que mal sucedidas, de 

revitalização do Grupo Interdepartamental através dos Despachos N.º 28/2005 e N.º 55/2005 

em Janeiro, o que só ocorreu no ano seguinte, passando a ser composto por (Tegethof, 2007):  

 

 (…) dois representantes do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração 

da Pessoa com Deficiência (coordenação), um representante da Direcção-Geral da 

Segurança Social, da Família e da Criança, um representante do Instituto de 

Segurança Social, I. P., dois representantes da Direcção-Geral de Inovação e do 

Desenvolvimento Curricular e dois representantes da Direcção-Geral da Saúde (p. 

319).  

 

Posteriormente, promulgou-se o Decreto-Lei 281/2009 como resposta à necessidade 

de revisão do enquadramento legal. A importância deste documento diz respeito à 

implementação do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI) com a 
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unificação e regulamentação da prática da intervenção precoce a nível nacional, fornecendo 

o apoio legislativo sólido para a sua continuidade e aprimoramento (Carvalho, et al., 2016) 

Deste modo observa-se o frequente esforço na ampliação e aperfeiçoamento dos 

serviços de intervenção precoce em Portugal, bem como a preocupação em assegurar o seu 

acesso, por meio de legislações e regulamentações, ao longo das últimas décadas. 

1.3 Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI) 

O SNIPI é concebido como uma estrutura organizada constituída por instituições e 

serviços que têm em comum o objetivo de “garantir as condições de desenvolvimento das 

crianças com disfunções ou limitações nas funções ou estruturas do corpo que afetam o seu 

crescimento pessoal, social (…), bem como as crianças em risco grave de atraso no 

desenvolvimento” (Decreto-Lei n.º  281/2009, 2009, p. 7298).  

Os seus principais objetivos passam a ser assegurar a proteção dos direitos e o 

desenvolvimento das crianças apoiadas, detetar e sinalizar crianças em situações de risco 

ou com alterações nas funções e estruturas do corpo, intervir de acordo com as exigências 

do contexto familiar de cada criança, fornecer apoio para as famílias no acesso a serviços, e 

envolver a comunidade no processo de intervenção (Decreto-Lei n.º  281/2009, 2009). 

O funcionamento do SNIPI ocorre a partir do trabalho colaborativo dos Ministérios do 

Trabalho e da Solidariedade Social, da Saúde e da Educação (Decreto-Lei n.º  281/2009, de 

6 de Outubro; Carvalho, et al., 2016). A cada entidade são atribuídas competências 

particulares: ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS) cabe a 

responsabilidade do suporte ativo na prestação de serviços, nomeadamente a contração de 

profissionais de serviços sociais, terapeutas, psicólogos, técnicos e entre outros; ao Ministério 

da Saúde (MS) compete a responsabilidade de rastreio, deteção e encaminhamento de 

crianças que são assinaladas como população-alvo legível. Já ao Ministério da Educação 

(ME) cabe a organização das redes escolares de apoio à intervenção precoce na infância e 

disponibilização dos profissionais de educação capacitados para as equipas locais.  

A “Comissão de Coordenação” é incumbida da articulação das ações dos Ministérios, 

acompanhando, avaliando e regulamentando o funcionamento do SNIPI. Adicionalmente, é 

da sua responsabilidade a criação de instrumentos técnicos, coordenação da gestão de 

recursos humanos anuais e a divulgação de informação por meio da facilitação da formação 

e pesquisa sobre IP, entre outras atribuições.  

As Equipas Locais (ELIS) são componentes essenciais na SNIPI. Sendo compostas 

por profissionais de diversas áreas, a sua importância está ligada ao papel que 

desempenham na identificação de crianças elegíveis, a elaboração e implementação do 

Plano Individualizado de Intervenção Precoce (PIIP).  
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Para uma criança ser considerada elegível é necessário que alterações nas funções 

ou estrutura do corpo que limitam o desenvolvimento normal e a participação nas atividades 

típicas ou “condições biológicas, psicoafectivas ou ambientais que implicam uma alta 

possibilidade de atraso relevante no desenvolvimento da criança” (Carvalho, et al., 2016, p. 

60).  

O Plano Individualizado de Intervenção (PIIP) deve ter em conta “uma avaliação da 

criança no seu contexto familiar, bem como na definição das medidas e ações a desenvolver 

de forma a assegurar um processo adequado de transição ou de complementaridade entre 

serviços e instituições” (Decreto-Lei n.º  281/2009, 2009, p. 7300). O PIIP deve identificar os 

recursos e necessidades da criança e da família, os serviços a serem prestados, assim como 

a frequência das avaliações a serem realizadas junto às crianças e famílias, cronograma de 

execução do plano e a sua, provável, duração, bem como o processo de transição em 

contextos escolares quando justificável (Decreto-Lei n.º  281/2009, 2009).  

1.4 O processo da Intervenção Precoce na Infância  

São várias as etapas que dão forma à intervenção precoce na infância (IPI): 

referenciação, entrevistas iniciais, avaliação, reuniões com a família, elaboração e 

implementação do Plano Individualizado de Intervenção Precoce (PIIP), e por fim, o 

acompanhamento e avaliação contínuos.  

A sinalização e referenciação ou encaminhamento, é a etapa que dá início ao 

processo com a  identificação e localização das crianças que podem necessitar da 

intervenção precoce, A identificação de possíveis aspetos negativos para o desenvolvimento 

saudável da criança, nomeadamente atrasos no desenvolvimento ou fatores de risco,  pode 

ser realizado por uma entidade (e.g., Maternidades, Centros de saúde, Creches, etc.), 

profissional (e.g., pediatra, médico, educador), outros indivíduos (e.g., amigos da família, 

colegas, etc.) ou família (e.g., pais, avôs, tios, etc.) através de um instrumento elaborado para 

facilitar a comunicação entre os serviços, a família e a ELI. Porém, considera-se pertinente 

que seja a família a iniciar, num modo de promover a sua capacitação e a oportunidade de 

escolha informada, já que é esperado que o profissional disponibilize todas as informações 

sobre o serviço, esclarecendo quaisquer dúvidas, sendo que a decisão deve ser tomada pelos 

cuidadores/familiares (McWilliam, 2012; McWilliam, et al., 2003; Carvalho, et al., 2016).  

A partir daí a equipa de profissionais de IPI estabelece contacto numa entrevista inicial 

considerando a disponibilidade e localização da família, e com o propósito de obter 

informações acerca da criança e família, através de entrevistas com os cuidadores ou 

responsáveis, observação da criança e até mesmo revisão do historial médico e outros 

documentos pertinentes.  
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Carvalho, et al. (2016) encaram estes primeiros encontros como momentos oportunos 

para a construção de uma relação família/profissional baseada em confiança, possibilitando 

o trabalho colaborativo; é necessário que o profissional escute ativamente as prioridades e 

expectativas da família, estar disponível e acessível para responder às eventuais dúvidas, 

fornecer as informações cruciais e prestar apoio para a família na tomada de decisões.  

Fundamentando-se nas informações reunidas, a ELI realiza o processo de avaliação, 

que pode acontecer mediante um teste de desenvolvimento e/ou uma avaliação médica, 

psicológica entre outros; a  finalidade desta etapa é fundada na procura de uma compreensão 

abrangente das preocupações e competências da família, necessidades e recursos  da 

criança, o contexto de vida em que esta está inserida e a sua rotina para a construção de 

uma intervenção adequada (McWilliam et al., 2003; Carvalho, et al., 2016).  

É recomendado, após a avaliação, uma reunião entre a equipa de IP com a família da 

criança para que as informações recolhidas ao longo do processo de entrevista inicial e de 

avaliação, seja abordado, com vista a definir, em parceria, metas e estratégias de intervenção, 

ou seja, a elaboração de um Plano Individualizado de Intervenção (PIIP). Esta etapa é 

fundamental, pois proporciona uma compreensão das preocupações e prioridades dos 

cuidadores em relação à criança, assim como a consciencialização das necessidades da 

criança e da família (Bairrão, 1994; Bronfenbrenner & Morris, 1996).  

Segue-se, então, a elaboração do Plano Individualizado de Intervenção (PIIP), um 

documento personalizado onde se encontraram a avaliação acerca da criança e do seu 

contexto familiar, bem como as suas competências e necessidades, os objetivos da 

intervenção e ações recomendadas a serem desenvolvidas, a data de início, a frequência das 

avaliações de acompanhamento e o provável término do PIIP, garantindo que as prioridades 

e os objetivos da família estejam presentes e respeitado neste documento. Na condição de 

aceitação por parte da família, a equipa de IP direciona-se para a implementação do PIIP 

(McWilliam et al., 2003; Carvalho, et al., 2016). 

Durante a elaboração do PIIP, é feita a introdução do responsável de caso, um 

membro, elegido pela equipa para desempenhar o papel de representante e mediador entre 

a ELI e família, e coordenar a realização das atividades da intervenção, assegurando que as 

necessidades da criança e da família são incorporadas no PIIP, e deste modo, respondidas 

da melhor forma possível (Whitaker & Bumberry, 1990; Jung, 2012). 

A execução do PIIP fica a cargo da família, o responsável de caso e os demais 

membros num trabalho colaborativo para que os objetivos da IP sejam alcançados. Para a 

prestação de serviços, recomenda-se que os profissionais atuem seguindo um modelo 

transdisciplinar onde existe uma contínua partilha de conhecimentos, ou seja, os profissionais 

comprometem-se a aprender e ensinar ultrapassando as fronteiras de áreas de 
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conhecimentos, deste modo, garantindo uma resposta integral para as necessidades da 

criança e família (McWilliam, 2012; Alves, 2009; Ferreira et al., 2019; Carvalho et al., 2016).  

De modo a usufruir as oportunidades de aprendizagem, recomenda-se que a 

intervenção precoce seja realizada nos locais familiares e comuns para a criança, pelo que 

as visitas domiciliárias e aos contextos formais de educação e cuidado são mencionados 

como locais preferíveis (Carvalho, et al., 2016). Por fim, recomenda-se uma avaliação 

contínua durante a intervenção para acompanhamento do processo e necessidade de 

ajustes, revendo os objetivos e prioridades da família e da criança, e adequando o programa 

de trabalho sempre que necessário; em resposta ao constante desenvolvimento da criança e 

da família. Em paralelo, recomenda-se também a supervisão regular da equipa, procurando 

a melhoria e qualidade do trabalho (Franco, 2015). 

2. Formulação Do Problema De Investigação 

Após discorremos acerca da trajetória da intervenção precoce em Portugal, torna-se 

evidente o papel da investigação científica durante este processo, ao colaborar de forma 

indispensável para o desenvolvimento teórico e prático.  

A investigação científica é entendida como uma ação estruturada que visa explorar, 

explicar e compreender a realidade e os seus fenómenos. Ao realizar uma pesquisa científica, 

deve-se seguir etapas sistemáticas e metódicas, assegurando a formação de conhecimentos 

cientificamente validados (Vilelas, 2009; Briceño-León, 2003).  

É mediante esta ação que surgem novas descobertas e teorias, e deste modo uma 

maior aproximação do conhecimento à realidade, sendo este efeito apontado como a 

relevância da investigação científica, uma vez que possibilita o enriquecimento do 

conhecimento e compreensão de um determinado objeto e fornece instrumentos que 

aperfeiçoam a viabilidade e eficiência da atuação (Gil, 2008; Ramos & Navajo, 2014). 

Considerando tal importância, este estudo propõe-se a realizar uma análise acerca 

das publicações e produtos científicos sobre intervenção precoce em Portugal, procurando 

compreender o panorama das produções e publicações sobre IP em Portugal ao longo de 25 

anos (1997 a 2021).  

Deste modo, neste estudo pretende-se, também, identificar as publicações científicas 

sobre a temática, classificar estes produtos científicos quanto as características e o conteúdo 

do seu estudo, e, por fim, analisar os impactos destas produções para a intervenção precoce.   
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3. Método 

3.1     Caracterização do Estudo 

 Neste estudo foram utilizados 264 produtos científicos sobre intervenção precoce em 

Portugal entre os anos 1997 a 2021. A sua seleção baseou-se na data de produção, género 

e natureza.   

3.2     Procedimento de Recolha 

A recolha de potenciais produtos científicos a analisar ocorreu através do acesso à 

Biblioteca do Conhecimento Online (B-ON), Repertórios Científicos de Acesso Aberto de 

Portugal (RCAAP), Scientific Eletronic Library Online (SciELO), currículos dos autores e o 

método “Bola de Neve”. Em auxílio, para esta etapa, utilizou-se também o “Google 

Acadêmico”.  

Para localizar estes produtos utilizou-se busca por meio de palavras-chave como: 

“Intervenção Precoce”, “IP” e “Intervenção Precoce em Portugal”, exploração de títulos 

relacionados e leituras dos resumos/abstract. 

 A partir deste processo, obteve-se 423 produtos científicos possíveis para o estudo.  

3.3     Critérios de Inclusão  

O processo de inclusão dos produtos científicos recolhidos deu-se a partir da leitura 

de três pontos iniciais: 

A “Data de publicação”, como primeiro ponto, incorpora as produções científicas 

publicadas ao longo de 25 anos, isto é, entre os anos de 1997 até 2021, excluindo aqueles 

que antecedem ou sucedem estas datas.  

A “Tipologia”, como o segundo ponto, abrange a classificação dos documentos dos 

produtos científicos (i.e., dissertações de mestrado, teses de doutoramento, artigos em 

revistas nacionais ou internacionais, livros ou capítulos em livros e publicações em eventos). 

Não sendo incluídos no estudo documentos identificados como relatórios de estágio 

académico ou profissionalizante. 

A “Natureza”, terceiro ponto, refere-se aos estudos empíricos (qualitativos, quantitativo 

ou ambos) e teóricos; sendo excluídos aqueles que não vinculavam o contexto português na 

estrutura dos seus estudos.  

Ressalva-se ainda a exclusão de produtos científicos dos quais não se obteve acesso 

ao seu conteúdo somada à insuficiência de informações presentes no resumo/abstract. 

Esta etapa resultou em 264 produtos científicos elegíveis para o estudo.  

3.4     Procedimentos de Análise e Tratamento dos Dados  

Os produtos científicos selecionados foram dispostos numa planilha no software 

Excel, criada com este propósito. Ao inserir o produto científico incluíram-se informações 

adicionais obtidos a partir de uma leitura dinâmica do estudo.  
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A princípio, incluiu-se na planilha as informações adquiridas durante o processo de 

seleção, conforme os critérios de inclusão e exclusão previamente apresentados. Deste 

modo, foram inseridas as informações do ano, título, autores, tipologia do documento (Sousa 

& Serrão, 1998; Godoy, 1995) e a natureza do estudo, isto é, empírico: qualitativo, quantitativo 

ou ambos, teórico e estudo de caso (Proetti, 2018; Teixeira, 2003).  

Tendo em consideração que os produtos científicos são publicados, normalmente, 

através de periódicos, revistas científicas, universidades e entre outros (Alvarez & Caregnato, 

2017; Muller & Caribé, 2010), incluíram-se informações acerca das entidades responsáveis 

pelas publicações, ou seja, o nome e proveniência, e, quando cabível, a área de 

conhecimento (i.e., curso).  

Adicionou-se informação acerca da metodologia dos estudos presentes nos produtos 

científicos, nomeadamente a amostra e instrumentos (Alvarez & Caregnato, 2017). Com o 

propósito de estabelecer o(s) conteúdo(s) de cada produto analisado, foram igualmente 

adicionadas informações relativas aos objetivos, resultados e discussões de cada estudo.  

Por fim, procedeu-se o agrupamento dos produtos científicos a partir dos anos de 

publicações.   

4. Resultados 

Os resultados dos 264 produtos científicos foram examinados e analisados a partir 

das suas características e conteúdos, deste modo, são apresentados em dois momentos.  

Num primeiro momento, os produtos são analisados a partir das características do 

respetivo estudo, nomeadamente: ano, proveniência, tipologia, universidade/editora, curso, 

natureza, amostra e instrumentos. As categorias “Autor” e “Título” não serão aqui analisadas, 

já que foram elaboradas apenas com o intuito de inscrição e manuseio dos produtos na 

listagem.  

No segundo momento, os produtos são analisados a partir do conteúdo do seu estudo, 

originando seis categorias: “Problemáticas”, “Família”, “Profissional e Equipa”, “Aspetos 

técnicos”, “Impacto da intervenção precoce” e “Divulgação e afirmações da intervenção 

precoce” (Tabela 1).  

A categoria intitulada “Problemática” é composta pelos produtos científicos em que se 

identificaram questões sobre risco (e.g., fatores de risco, sinais de alerta) e perturbações no 

desenvolvimento (e.g. Trissomia 21, Autismo, Asperger, Surdez, Perturbação Neuromotoras, 

Necessidade Educativas Especiais, Perturbação no desenvolvimento, Perturbação 

Psicomotoras, Paralisia cerebral, Deficiência auditiva, Síndrome X-Frágil (SXF)).  

A categoria “Família” refere-se aos produtos científicos onde são presentes, questões 

sobre o perfil da família (e.g., estilos parentais, estilo educativo, fatores protetivos, 

imprevisibilidade familiar), necessidades da família (necessidades, necessidades e 
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correlações e preocupações) e satisfação (quanto às práticas de intervenção precoce, quanto 

a programas de formação parental e quanto aos profissionais).  

Na categoria “Profissionais e Equipa” incluíram-se os produtos científicos onde se 

identificou a presença de estudos sobre perfil dos profissionais (e.g., papel, limitações e 

competências), formação dos profissionais (formação, impacto das formações, prática e 

formação e oficinas), funcionamento da equipa (modelo transdisciplinar, desafios para o 

modelo transdisciplinar, modelo multidisciplinar, interações). 

Em “Aspetos técnicos” agruparam-se os produtos científicos em que são abordadas 

questões acerca da rede de apoio (e.g., informações sobre rede de apoio, rede de apoio 

formal, rede de apoio informal, instituições e perceções dos pais sobre a rede de apoio), 

relação criança-família (e.g., interações e vinculações), relação professor/escola (e.g., 

perceções dos professores sobre inclusão, benefícios e dificuldades), intervenções dirigidas 

às crianças (terapias) (e.g., programa ler e escrever, programa intervenção precoce e terapia 

da fala, educação musical, musicoterapia, avaliação sobre programas, consciência 

fonológica, modelo TEACCH, motricidade), instrumentos e técnicas (e.g., criação de manual, 

avaliação de instrumentos, tradução e adaptação, metodologia reponsive teaching, método 

VHT). 

Em “Impacto da intervenção precoce” inseriram-se os produtos científicos onde se 

identificam questões acerca de mudanças na família (e.g., importância de intervenção nos 

pais, benefícios de intervenção centrada na família, importância da formação parental, 

impacto das formações parental, avaliação dos programas formação de pais), mudança na 

criança (e.g., impacto das práticas, impacto de programas, benefícios da intervenção precoce 

preventiva, contribuição da intervenção precoce para PA), mudança no ambiente (e.g., prática 

no contexto natural, benefício do contexto natural). 

 

Tabela 1 

Categoria Relacionada ao Conteúdo 

CATEGORIA SUBCATEGORIA SUBDIVISÃO 

Problemáticas  1. Risco Sinais de risco, Fatores de risco.  

2. Crianças com perturbações T21; Perturbação Autismo; 
Asperger; Surdez; P. Neuromotoras; 
NEE; P. Desenvolvimento; Paralisia 
Cerebral; Perturbações 
psicomotoras; Deficiência Auditiva; 
SXF 

   
Famílias 1. Perfil das famílias Estilo Educativo; Estilo Parental; 

Fatores protetivos, 
Imprevisibilidade familiar.  

 2. Necessidades das famílias Preocupações da família, 
Necessidade da família; 
Necessidade/correlação. 
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 3. Satisfação das famílias Satisfação quanto às práticas; 
Satisfação quanto às formações 
parentais; Satisfação quanto aos 
profissionais.  

Profissionais e Equipa 1. Perfil dos profissionais Papel; Competências, Limitações.  
 2. Formação dos profissionais Oficina; Formação; Formação + 

Prática, Impacto da formação.   
 3. Funcionamento da equipa Interações entre profissionais, 

Modelo Multidisciplinar; Modelo 
Transdisciplinar; Desafio para 
modelo transdisciplinar.  

Aspetos técnicos 1. Redes de apoio Rede de apoio formal, Rede de 
apoio informal, Instituições, 
Perceções dos pais; informações 
sobre IP. 

 2. Relação criança-família Vinculação; Interação mãe-criança.  
 3. Relação com 

professor/Escola 
Perceções dos profs sobre 
inclusão, Benefícios, Desafios.  
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Tabela 1 

Categoria Relacionada ao Conteúdo 

 

 

4.1 Características dos Produtos Científicos 

4.1.1 Ano 

Na categoria “Ano”, agruparam-se os produtos segundo a sua data de publicação e, 

para a análise dos resultados, realizou-se uma divisão dos anos em cinco ciclos.  

O primeiro ciclo é composto por 9 produtos científicos apresentados nos anos 1997 

(1), 1998 (0), 1999 (3), 2000 (2) e 2001 (3).  

O segundo ciclo é composto por 15 produtos científicos apresentados nos anos 2002 

(2), 2003 (8), 2004 (3), 2005 (1) e 2006 (1). 

O terceiro ciclo é constituído por 60 produtos científicos realizados ao longo dos anos 

de 2007 (5), 2008 (9), 2009 (8), 2010 (25) e 2011 (13). 

O quarto ciclo é formado por 123 produtos científicos distribuídos ao longo dos anos 

de 2012 (39), 2013 (22), 2014 (21), 2015 (19) e 2016 (22).  

No quinto ciclo encontraremos 57 produtos científicos realizados no decorrer dos anos 

de 2017 (14), 2018 (12), 2019 (17), 2020 (7), 2021 (7).  

Para a apresentação no gráfico, realizou-se um somatório dos dados em cada ciclo e 

assim é demonstrado a totalidade de cada período. 

 4. Intervenções dirigidas a 
crianças – Terapias 

Avaliação sobre programas, 
Programa IP + Terapia da fala; 
Programa Ler-escrever; Educação, 
Musicoterapia, Musical, 
Consciência Fonológica.  
Motricidade, Modelo TEACCH.  

 5. Instrumentos e técnicas Criação de manual, avaliação de 
instrumentos, tradução e 
adaptação, método Responsive 
Teaching, Metodo VHT 

   
Impacto da IP     1. Mudanças na família Importância da IP com Pais, 

Benefícios da Intervenção Centrada 
na Família, Avaliação dos 
programas Formação Parental, 
Impacto da Formação parental, 
Importância da Formação Parental;  

 2. Mudanças na criança Impacto das práticas; Impacto 
programas; Benefícios da 
intervenção precoce preventiva, 
Contribuição da IP para 
Perturbação do Espectro do 
Autismo.  

 3. Mudanças no contexto Práticas do Contexto Natural, 
Benefícios p. Contexto Natural,  

Divulgação e afirmação da IP  Avaliação dos programas; 
Limitações e Melhorias. 
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Figura 1 

Número Total de Produtos na Categoria “Ano” (ciclo) 

 

Considerou-se também pertinente a apresentação de um gráfico que abrangesse as 

produções científicas ano a ano ao longo dos vinte e cinco anos analisados neste estudo.   

 

Figura 2  

Número Total de Produtos na Categoria “Ano” (Ano a Ano) 
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A partir dos resultados obtidos observa-se que as publicações de estudos científicos acerca 

da intervenção precoce em Portugal foram baixas no primeiro (1997 – 2001) e segundo (2002 – 

2006) ciclo, seguido por um movimento crescente no terceiro e quarto ciclo (2007 – 2011; 2012 – 

2016) e voltando a decrescer no quinto (2017 – 2021).  

Constata-se que o terceiro ciclo obtém o maior número de produção científica sobre a 

intervenção precoce ao corresponder a 43% da totalidade de publicações analisadas; ademais é 

possível considerar o ano de 2012 (15%) como sendo o pico da produção científica sobre a 

intervenção precoce em Portugal.   

4.1.2 Proveniência 

No agrupamento dos produtos científicos segundo à proveniência da entidade 

responsável por sua publicação, podendo ser “Nacional”, quando localizados em Portugal, ou 

“Internacional”, quando localizados noutros países; identificaram-se 232 produtos para o 

primeiro e 32 para o segundo.    

Figura 3 

Número Total de Produtos da Categoria “Proveniência” 

 

 Os resultados obtidos destacam as entidades nacionais como principais responsáveis pelas 

publicações dos produtos científicos acerca da IP em Portugal, ao corresponder a 87% da totalidade 

das produções analisadas.   

 

4.1.3 Tipologia  

No agrupamento segundo a tipologia dos produtos científicos, identificaram-se 154 

produtos científicos como sendo “Dissertações de Mestrado”, 14 sendo “Teses de 

Doutoramento”, 3 sendo “Publicações em Evento”, 80 como “Artigos”, 8 “Capítulos em livro” 

e, por fim, 5 sendo “Livros”. 
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Figura 4 

Número Total de Produtos da Categoria “Tipologia” 

 

 

 Verifica-se que os produtos científicos apresentam grande discrepância no que se 

refere às tipologias dos documentos; sendo a “Dissertações de mestrado” àquela em 

destaque ao corresponder a 58% da totalidade dos produtos analisados, a “Teses de 

doutoramento” a 6%, “Publicações em Eventos” a 1%, “Artigos” a 30%, “Capítulos em livro” 

a 3% e “Livros” a 2%.   

  

4.1.4 Universidade/Editora  

Para um melhor exame desta categoria, os resultados dos produtos científicos foram 

analisados separadamente, em primeiro momento a categoria “Universidade”, 

nomeadamente os 168 produtos identificados como “Dissertações de Mestrado” e “Teses de 

Doutoramento” (ver anexo B); e posteriormente “Editora”, nomeadamente os 96 produtos 

identificados como “Artigos”, “Capítulos em livro” e “Livros” (ver Anexo C).  

Segundo a análise dos resultados apresentados, a Universidade do Minho e a 

Universidade Fernando pessoa destacam-se por representar, respetivamente, 23% e 12% da 

totalidade dos produtos científicos analisados. 

Na análise dos resultados obtidos no que se refere às Editoras observamos que 46% 

são portuguesas. Destas destacam-se a Revista Análise Psicológica; Revista Psicologia, 

ambas apresentando 14% dos produtos científicos analisados; Revista Nascer e Crescer com 

12% e Revista Interações com 10%.  

Já sobre as editoras identificadas como internacionais observamos que a Revista 

INFAD - International Journal of Developmental and Educational Psychology, destaca-se ao 

ser responsável por 26% dos produtos científicos publicados por entidades internacionais. 
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Observa-se também que 56% dos produtos científicos internacionais são publicados em 

revistas de língua inglesa.  

4.1.5 Curso  

Considerando que o número de produtos científicos com origem em instituições de 

ensino superior, é interessante direcionarmos o olhar para as áreas de conhecimento 

respeitantes a esta produção, para isto serve-nos analisarmos a categoria “Curso”.  

Aqui identificamos 23 cursos e, para uma melhor disposição, fragmentá-los em cinco 

grupos, nomeadamente, “Educação”, “Linguagem”, “Motricidade”, “Psicologia” e “Outros” (Ver 

Anexo D). 

Figura 5  

Número Total de Produtos na Categoria “Cursos”  

 

A partir da análise realizada, observou-se que o grupo “Educação” se destacou ao 

representar 59% dos produtos científicos no estudo identificados como “Dissertação de 

Mestrado” e “Tese de Doutoramento”. A discrepância entre este e os demais grupos é notável, 

uma vez que o grupo “Linguagem” corresponde a 2%, “Motricidade” a 3%, “Psicologia” a 23% 

e “Outros” a 15%.  

 Notou-se que o curso “Educação Especial” se destaca por representar 37% da 

totalidade, cita-se também os cursos “Ciência da Educação” ao corresponder a 20% e 

“Psicologia da Educação” a 13%.  

4.1.6 Natureza 

O agrupamento dos produtos científicos também foi feito de acordo com a natureza 

do estudo realizado: “Empírico: Qualitativo”, “Empírico: Quantitativo”, “Empírico: Qualitativo e 

Quantitativo”, “Estudo de caso” e “Teórico”.  
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A análise dos resultados apontou que estudos do tipo “Empírico: Qualitativo” 

resultaram em 104 produtos científicos, “Empírico: Quantitativo” possui 71 produtos 

científicos, “Empírico: Qualitativo e Quantitativo” possui 33, “Estudo de caso” possuindo 17, 

“Teórico”, 38. 

 

Figura 6 

Número Total de produtos na categoria “Natureza”  

 

Observa-se que os estudos de natureza “Empírico: Qualitativa” representam 39% da 

totalidade de produtos científicos analisados neste estudo, já os “Empírico: Quantitativo” 

correspondem a 27%, “Empírico: Qualitativo e Quantitativo” a 13%, “Estudo de Caso” a 6% e 

“Teórico” a 14%.  

 

4.1.7 Amostra  

A análise do agrupamento dos produtos científicos segundo os participantes no estudo 

realizado revela que em 108 produtos científicos “Crianças” estão presentes na amostra, em 

69 produtos a “Família”, em 31 “Mãe”, 15 “Pais”, 2 “Casais”, 51 “Equipa”, e por fim, 101 

“Profissionais”. 
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Figura 7 

Número Total de Produtos na Categoria “Amostra” 

 

Observou-se que a presença de crianças na amostra é de 28% frente à totalidade dos 

estudos; “Famílias” corresponde a 18%, “Mães” a 8%, “Pais” a 4%, “Casais” a 1%, “Equipa” 

a 14% e “Profissionais” a 26%.  

4.1.8 Instrumento  

Os produtos científicos foram agrupados segundo os instrumentos utilizados pelos 

investigadores do estudo. Foram identificados 50 instrumentos nos 264 produtos científicos 

(ver Anexo E). 

Segundo os resultados obtidos, observa-se que os instrumentos mais frequentemente 
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estudo, e a totalidade destes dados constam no anexo F.  
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análise dos produtos totais identificou-se uma presença contínua da categoria “Problemática” 

desde 1999 a 2021, tendo como pico no período de 2012 a 2016, correspondendo a 45% das 

produções totais. 90% dos produtos identificados como contendo esta categoria são 

“Nacional”, dentre os quais 58% corresponderam a “Dissertações de mestrado”, e 44% 

encontrando-se no grupo “Educação”. 

Na subcategoria “Risco”, que se subdividiu em fatores de risco (6) e sinais de alerta 

(1), observou-se um movimento oscilante entre o ano de 2003, o seu surgimento, e 2016, 

último ano da sua presença; tendo o período de 2012 a 2016 como pico, correspondendo a 

71% da totalidade dos produtos contendo esta subcategoria. A proveniência destes produtos 

foi maioritariamente “Nacional” (86%), tendo como tipologias mais frequentes as 

“Dissertações de mestrado” e “Artigos”, ambas correspondendo a 43%, e a natureza dos 

estudos como “Empírica: Quantitativa” com 57%.  

Já na subcategoria “Perturbações”, identificaram-se 53 produtos científicos, nos quais 

se abordaram questões acerca de perturbações no desenvolvimento (i.e., Trissomia 21 (5), 

Autismo (8), Asperger (2), Surdez (1), Perturbação Neuromotoras (1), Necessidade 

Educativas Especiais (7), Perturbação no desenvolvimento (20), Perturbação Psicomotoras 

(2), Paralisia cerebral (5), Deficiência auditiva (1), Síndrome X-Frágil (SXF) (1)). Notou-se 

uma presença contínua a partir de 1999 a 2021; sendo o seu pico no período de 2012 a 2016, 

com 42% da totalidade dos produtos desta subcategoria. Observou-se que estes produtos 

analisados são, na sua omaioria, nacionais (90%), comummente correspondendo a 

“Dissertações de mestrado” (60%) e tendo o grupo “Educação” como a área de conhecimento 

mais destacada (45%). 

4.2.2 Família 

A categoria “Família” foi identificada em 55 produtos científicos, nos quais são 

abordadas questões relacionadas ao “Perfil das famílias”, “Necessidades da família” e a 

“Satisfação” destas. Na análise realizada com os produtos totais identificou-se uma presença 

contínua desde 1999 a 2021, com uma ênfase em 2012 a 2016 que corresponde a 49% das 

produções. As entidades nacionais surgem como responsáveis por parte expressiva dos 

produtos analisados (93%), assim como a tipologia “Dissertações de mestrado” (69%) e áreas 

de conhecimento pertencentes ao grupo “Educação” (59%).  

Na subcategoria “Perfil das famílias” agrupou-se os 6 produtos científicos que nos 

seus estudos abordam-se questões acerca dos “Estilos educativos” (2), “Estilos parentais” 

(1), “Fatores protetivos” (2) e “Imprevisibilidade familiar” (1). Na análise realizada com os 

produtos totais notou-se o surgimento e término da presença desta subcategoria no período 

de 2012 a 2016. Na sua totalidade os produtos científicos contendo nesta categoria 
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correspondem a tipologia “Dissertações de Mestrado”, e 67% destes pertencem ao grupo 

“Psicologia”.  

Na subcategoria “Necessidades da família” reuniram-se 19 produtos científicos que 

nos seus estudos abordaram questões sobre “Preocupações da família” (7), “Necessidades 

da família” (9) e “Necessidades da família e correlações” (3). Na análise realizada observou-

se que os produtos científicos contendo nesta categoria surgiram a partir do ano de 2010, 

sendo 95% destes produtos de origem “Nacional”, 63% pertencentes a tipologia “Dissertação 

de mestrado”, e 75% ao grupo “Educação”. 

Já na subcategoria “Satisfação” agrupou-se 30 produtos científicos que nos seus 

estudos se abordaram questões acerca da satisfação da família “Quanto às práticas” (23), 

“Quanto a programas de formação parental” (5) e “Quanto aos profissionais” (2). A partir da 

análise realizada com os produtos totais desta categoria observou-se um pico (49%) no 

período de 2011 a 2016, 90% dos produtos analisados são de origem “Nacional”, 67% com a 

tipologia “Dissertações de mestrado”, e sendo 58% dos produtos científicos pertencentes ao 

grupo de “Educação” (58%). 

4.2.3 Profissionais e Equipas  

Na categoria “Profissionais e Equipas” incluiu-se 86 produtos científicos que 

abordavam nos seus estudos questões sobre “Perfil dos profissionais”, “Formação dos 

profissionais” e “Funcionamento da Equipa”. Na análise realizada com os produtos 

pertencentes a esta categoria observou-se um pico de publicações no período de 2012 a 

2016 correspondendo a 41%, 88% dos produtos totais foram de origem “Nacional”, 59% 

correspondentes a tipologia “Dissertação de mestrado” e 75% pertencentes ao grupo 

“Educação”.  

A subcategoria “Perfil dos profissionais” agrupou 17 produtos científicos que nos seus 

estudos abordaram questões acerca do “Papel do profissional” (10), das “Competências” (3) 

e “Limitações” (4). A análise realizada revelou um destaque no período 2012 a 2016 ao 

corresponder a 41%, 94% das produções totais foram providos de entidades nacionais, 76% 

pertencem à tipologia “Dissertação de mestrado” e 90% ao grupo “Educação”.   

Na subcategoria “Formação dos profissionais” foram agrupados 56 produtos 

científicos que nos seus estudos abordaram questões acerca da “Oficinas de formação” (1), 

“Formação dos profissionais” (44), “Formação e prática” (7) e “Impacto da formação” (4). Na 

análise realizada com os produtos totais observou-se que estes se fizeram mais presentes 

no período de 2012 a 2016, correspondendo a 41%, sendo comummente de origem 

“Nacional” (87%). 

Já a subcategoria “Funcionamento da equipa” agrupou 13 produtos científicos que nos 

seus estudos abordaram-se questões relacionadas a “Interação entre profissionais” (2), 
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Modelo Multidisciplinar” (2), “Modelo Transdisciplinar” (8), “Desafios para o modelo 

Transdisciplinar” (1). A partir da análise realizada observou-se que tais produtos surgiram em 

2007, tendo como destaque os produtos com origem “Nacional” ao corresponder a 85%, 46% 

de proveniência “Nacional”, e 90% pertencentes ao grupo “Educação”.  

4.2.4 Aspetos Técnicos  

A categoria “Aspetos técnicos” foi composta por 96 produtos científicos que 

abordavam nos seus estudos questões relacionadas a “Rede de apoio”, “Relação criança-

família”, “Relação professores/escola”, “Intervenções dirigidas às crianças (terapias)”, 

“Instrumentos e técnicas”. A análise realizada com os produtos totais desta categoria apontou 

a presença de produções sobre tais questões ao longo dos anos analisados (1997 a 2021), 

com uma ênfase no período de 2012 a 2016 que corresponde a 53%. Observou-se que 91% 

dos produtos totais tem origem “Nacional”, 56% de tipologia “Dissertações de mestrado” e 

52% pertencentes ao grupo “Educação”.  

A subcategoria “Rede de apoio”, onde se agruparam 35 produtos científicos, 

subdividiu-se em “Formal” (7), “Informal” (5), “Instituições” (16), “Perceção dos pais” (5) e 

“Informações sobre a rede” (2). A análise realizada com os produtos inseridos nesta 

subcategoria revelou uma ênfase (40%) de produções no período de 2012 a 2016, sendo 

82% de origem “Nacional”, 51% de tipologia “Dissertações de Mestrado” e 64% pertencentes 

ao grupo “Educação”.  

A subcategoria “Relação criança-família” foi composta por 11 produtos científicos, 

subdivididos em “Interação mãe-criança” (8) e “Vinculação” (3). A análise realizada com tais 

produtos revelou uma produção esporádica, com a maioria no período de 2012 a 2016 (55%), 

não havendo publicações no período de 2007 a 2011. Os produtos analisados, nas suas 

totalidades, têm origem “Nacional”, sendo a grande maioria (55%) de tipologia “Dissertações 

de mestrado”, e na sua totalidade pertencentes ao grupo “Educação”.  

Na subcategoria “Relação professor/escola” agrupou-se 15 produtos científicos 

subdivididos em “Perceções dos professores sobre inclusão” (9), “Benefícios da relação” (2) 

e “Desafios” (4). A análise realizada com tais produtos apontou o seu surgimento em 2010, 

havendo uma produção maior (73%) no período de 2012 a 2016, 93% os produtos totais têm 

origens “Nacional”, 87% correspondem a tipologia “Dissertações de Mestrado” e 50% 

pertencem ao grupo “Educação”.  

A subcategoria “Intervenções dirigidas às crianças (Terapia)” acumulou 12 produtos 

científicos que abordavam nos seus estudos questões relacionadas a programas, modelos 

de terapias e avaliações (i.e., “Avaliação de programa” (1), “Programa ler-escrever” (1), 

“Programa Intervenção precoce e terapia da fala” (1), “Educação Musical” (1), “Musicoterapia” 

(4), “Consciência musical” (2), “Motricidade” (1), “Modelo TEACCH” (1)). A análise realizada 
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com os produtos totais apontou o seu surgimento em 2007 com ênfase no período de 2012 a 

2016 (75%), sendo 92% provindos de entidades “Nacional”, 67% como documentos de 

tipologia “Dissertações de mestrado”, e 45% pertencentes ao grupo “Psicologia”.  

Já na subcategoria “Instrumentos e técnicas” foram agrupados 23 produtos científicos 

que nos seus estudos abordavam questões sobre “Criação de manual” (2), “Avaliação de 

instrumentos” (14), “Tradução e adaptação” (5), “Metodologia Responsive Teaching” (1), 

“Metodologia VHT” (1). A análise realizada com tais produtos revelou o surgimento no ano 

2000 e uma produção nula no período de 2017 – 2021, 96% destes produtos têm origens 

“Nacional”, 39% correspondem a tipologia “Dissertações de mestrado”, e 42% pertencem ao 

grupo “Educação”.   

4.2.5 Impacto da Intervenção Precoce  

Na categoria “Impacto da intervenção precoce” agrupou-se 54 produtos científicos que 

nos seus estudos abordaram “Mudanças na família” (16), “Mudanças na criança” (19) e 

“Mudanças no ambiente” (17). A análise realizada com os produtos inseridos nesta categoria 

revelou uma maior produção no período de 2012 a 2016 (52%), em totalidade de origem 

“Nacional”, 47% de tipologia “Dissertações de mestrado”, e 80% pertencentes ao grupo 

“Educação”.  

Na subcategoria “Mudança na família” foram inseridos 16 produtos científicos 

subdivididos em “Importância de intervenção nos pais” (3), “Benefícios da Intervenção 

Centrada na Família” (1), “Avaliação dos programas Formação parental” (5), “Impacto das 

formações parentais” (5) e “Importância da formação parental” (2). Na análise realizada com 

os produtos inseridos nesta categoria observou-se uma presença ao longo dos períodos 

analisados, com exceção de 2007 a 2011, sendo 94% destes produtos de origem “Nacional”, 

41% com tipologia “Dissertações de mestrado” e 44% pertencentes ao grupo “Educação”.  

Na subcategoria “Mudanças na criança” foram agrupados 19 produtos científicos que 

abordavam nos seus estudos questões acerca do “Impacto das práticas” (4), “Impacto dos 

programas” (4), “Benefícios da Intervenção Precoce Preventiva” (10) e “Contribuição da 

intervenção precoce para Perturbação Autística” (1). Na análise realizada observou o 

surgimento da presença em 2003 com maior produção no período de 2012 a 2016 (42%). 

84% dos produtos totais têm origem “Nacional”, 45% são de tipologia “Dissertações de 

mestrado”, e 67% pertencem ao grupo “Educação”.  

Já na subcategoria “Mudanças no ambiente” agruparam-se 17 produtos científicos 

subdivididos em “Prática no contexto natural” (15) e “Benefícios das Práticas no contexto 

natural” (2). Na análise realizada nesta subcategoria observou o seu surgimento em 2003 e 

maior produção (82%) no período de 2012 a 2016. Os produtos analisados na sua totalidade 
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têm proveniência “Nacional”, 47% de tipologia “Dissertações de mestrado” e 80% pertencem 

ao grupo de “Educação”. 

4.2.6 Divulgação e Afirmação da Intervenção Precoce  

Na categoria “Divulgação e afirmação da Intervenção precoce” foram agrupados 71 

produtos científicos que no seu corpo de estudo abordavam questões relacionadas a 

“Avaliação das práticas” (26), “Limitações das práticas” (33) e “Melhorias para prática” (12). 

Na análise realizada com os produtos desta categoria, observou-se o surgimento em 1999, 

sendo 90% das produções analisadas com origem “Nacional”, 45% de tipologia “Dissertações 

de mestrado”, e 40% pertencentes ao grupo “Psicologia”.  

Na subcategoria “Avaliação das práticas” inseriu-se 26 produtos científicos. Na análise 

realizada com estes produtos observou-se uma maior produção no período de 2007 a 2011 

que corresponde a 50%, 93% da totalidade são produtos de origem “Nacional”, 47% de 

tipologia “Dissertações de mestrado”, e 56% inseridos no grupo “Psicologia”.  

Na subcategoria “Limitações das práticas” foram agrupados 33 produtos científicos, a 

partir da análise realizada observou-se o surgimento no ano de 2001 com ênfase de 

publicações no período de 2012 a 2016 (48%). 88% dos produtos totais têm proveniência 

“Nacional, 36% são de tipologia “Dissertações de mestrado”, e 47% pertencentes ao grupo 

“Educação”.  

Já na subcategoria “Melhorias para Práticas” agruparam-se 12 produtos científicos. A 

análise realizada com tais produtos observou-se o surgimento em 2010, com maior número 

de publicações no período de 2012 a 2016 (58%), sendo 91% dos produtos totais 

provenientes de entidades nacionais, 67% de tipologia “Dissertações de mestrado”, 45% 

inseridos no grupo “Psicologia” e, 45% no grupo “Educação”.  

4.3 Das Características e dos Conteúdos  

De acordo com o modelo apresentado neste estudo para o tratamento e análise dos 

produtos científicos, que inclui a categorização com base nas características e, 

posteriormente, nos conteúdos destas produções, fez-se apropriado a realização de uma 

análise integral de ambas as categorias. Ressalva-se que será exposto no texto os resultados 

significativos para o objetivo do estudo.  

4.3.1 Ano/Período  

A seguir apresentaremos a análise integral da categoria “Ano”, organizada por 

períodos (i.e., 1997 a 2001, 2002 a 2006, 2007 a 2011, 2012 a 2016 e 2017 a 2021), 

fundamentando-se nos resultados obtidos e discutidos previamente.  

O período de 1997 a 2001 constitui-se por 9 produtos científicos, sendo 89% 

correspondentes a origem “Nacional”, 44% a tipologia “Dissertações de mestrado”, 38% 

pertencentes ao grupo “Outros” de áreas de conhecimento. 56% dos estudos realizados nos 
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produtos totais detinham a natureza “Empírico: Qualitativa”, em 40% compunham de 

“Crianças” como participantes das suas “Amostra”.   

Já sobre as questões presentes nos produtos científicos acerca da Intervenção 

precoce em Portugal neste período, notou-se o destaque sobre os “Aspetos Técnicos” (28%), 

especificamente as “Relação criança-família” (50%).   

O período de 2002 a 2006 compôs-se por 15 produtos científicos que na sua totalidade 

provinham de instituições “Nacional”, sendo 60% correspondentes a tipologia “Artigos”. A 

natureza “Empírico: Quantitativo” foi presente em 40% dos produtos científicos, 41% 

continham participantes “Crianças” na “Amostra” dos seus estudos. Neste período 

destacaram-se questões acerca da “Divulgação e afirmação da Intervenção Precoce em 

Portugal” (36%), fundamentalmente sobre as “Limitações da prática” (55%).  

O período de 2007 a 2011, com 60 produtos científicos, constitui-se em 82% por 

publicações “Nacional”, 47% correspondentes a tipologia “Artigos”, 23% pertencentes ao 

grupo “Psicologia”. Os Estudos de natureza “Empírico: “Qualitativo” foram 35%, 32% 

contavam com “Profissionais” como participantes da sua “Amostra”. As questões acerca dos 

“Profissionais e Equipa” (22%) destacam-se entre os estudos propostos nas publicações, 

especificamente questões sobre a “Formação dos profissionais” (63%), o que se repete com 

as questões sobre “Aspetos técnicos” (21%), particularmente as “Rede de apoio” (44%).  

O período de 2012 a 2016 foi constituído por 123 produtos científicos que em grande 

parte correspondiam a origem “Nacional” (94%), 80% a tipologia “Dissertações de mestrado”, 

sendo 52%, pertencentes ao grupo “Educação”. 41% das produções correspondiam a 

natureza “Empírico: Qualitativo” e, 29% dos participantes da “Amostra” eram “Crianças”. 

Neste período, estudos sobre os “Aspetos técnicos” (45%) destacavam-se, nomeadamente 

“Rede de apoio” (27%).  

No período de 2017 a 2021, composto por 57 produtos científicos, 75% correspondiam 

a origem “Nacional”, as tipologias “Dissertações de Mestrado” e “Artigos” destacam-se ao 

representar, ambas, 46% das publicações, 40%, os produtos constituíam o grupo “Educação”. 

Os estudos, na sua maioria (51%) eram de natureza “Empírico: Qualitativo”, contando com 

participantes “Crianças” em 29% da “Amostra”. Os estudos acerca dos “Profissionais e 

Equipa” (23%) destacavam-se, principalmente, sobre a “Formação dos profissionais” (67%).   

 4.3.2 Proveniência  

Será apresentado a análise integral da categoria “Proveniência” que se refere a origem 

das instituições responsáveis pela publicação dos produtos científicos analisados, aqui 

identificadas como “Nacional” quando em território português ou “Internacional”.   

Os 229 produtos científicos provenientes de entidades “Nacional”, na sua maioria 

(50%), foram publicados no período de 2012 a 2016, 67% correspondiam a tipologia 
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“Dissertações de mestrado”, entre os quais 42% pertenciam ao grupo “Educação”.  43% dos 

produtos continham estudos de natureza “Empírico: Qualitativo”, e 40% contavam com a 

presença de “Crianças” na sua amostra. Os estudos acerca dos “Aspetos técnicos” da 

Intervenção Precoce em Portugal representavam 23%, sendo a “Rede de apoio” (83%) a 

subcategoria em destaque.  

Já sobre os 35 produtos científicos provenientes de entidades “Internacional”, 

observou-se que 43% foram publicados no período de 2017 a 2021, sendo na totalidade de 

produtos analisados correspondentes a tipologia “Artigos”. 33% dos estudos analisados 

correspondiam a natureza “Empírica: Qualitativa”, os participantes “Crianças” representavam 

45% da Amostra. As questões acerca dos “Profissionais e Equipa” (25%), “Aspetos técnicos” 

e “Divulgação e afirmação da Intervenção Precoce” (23%) destacavam-se, especificamente 

a “Formação dos profissionais” (70%) e “Rede de apoio” (67%), “Limitação das práticas” 

(44%).  

4.2.3 Universidades/Editoras.  

Em seguida será exposto a análise integral da categoria “Universidades/Editora”, 

sendo “Universidades” exclusiva para produtos científicos de tipologia “Dissertações de 

mestrado” e “Teses de Doutoramento”, e “Editoras” para a tipologia “Artigo”, “Capítulo em 

livros”, “Livros”.  

A categoria “Universidade” agrupou 168 produtos científicos, tendo a análise integral 

organizada por regiões.  

A região Norte de Portugal contou com 77 produtos científicos, sendo grande maioria 

(58%) publicados no período de 2007 a 2011, 90% de tipologia “Dissertações de mestrado”, 

75% pertencendo ao grupo “Educação”, e 52% de natureza “Empírico: Qualitativo”. Os 

estudos acerca dos “Aspetos técnicos” (30%), especificamente “Rede de apoio” (46%) 

destacam-se.   

A região Centro de Portugal acumulou 18 produtos científicos, sendo 60% publicados 

ao longo do período de 2012 a 2016, 94% correspondentes a tipologia “Dissertações de 

mestrado”, 50% incluídos no grupo “Educação”, 44% de natureza “Empírico: Quantitativo”. 

Os estudos que abordam questões acerca da “Família” (33%), em especial o “Perfil da família” 

(43%), destacam-se.  

Na região de Lisboa, agruparam-se 56 produtos científicos, observou-se que 61% 

foram publicados no período de 2012 a 2016, sendo a maioria (93%) correspondentes a 

tipologia “Dissertações de mestrado”, 41% incluídos no grupo “Educação”. Os estudos que 

abordavam questões acerca dos “Aspetos técnicos” (21%), nomeadamente “Intervenção 

dirigidas às crianças (Terapias)” (29%), destacaram-se.  
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A região do Alentejo contou com 12 produtos científicos, observou-se que durante o 

período de 1997 a 2011 não houve publicações, já no período de 2012 a 2016 foram 

publicados 75% dos produtos totais, 96% correspondem a tipologia “Dissertações de 

mestrado”, 75% incluídos no grupo “Psicologia”. Os estudos que abordavam questões 

relacionadas aos “Profissionais e Equipa” (57%), especificamente “Perfil dos profissionais” 

(50%), destacam-se.  

A região do Algarve acumulou 4 produtos científicos e, a partir da análise realizada, 

observou-se que durante o período de 1997 a 2006 e 2017 a 2021 não houve publicações, 

75% dos produtos foram publicados no período de 2012 a 2016. A totalidade de produtos 

analisados correspondem à tipologia “Dissertações de mestrado”, 75% incluídos no grupo 

“Psicologia”. Os estudos acerca das “Divulgações e afirmações da Intervenção Precoce”, 

especificamente “Avaliações” (50%) e “Melhorias” (50%), e “Impacto da Intervenção Precoce”, 

especificamente “Mudança na família” (50%) e “Mudança na criança” (50%), destacam-se de 

forma semelhante ao corresponderem a 33% dos produtos totais.  

A região autónoma da Madeira, agrupou 1 produto científico, sendo este publicado no 

período de 2012 a 2016, de tipologia “Dissertações de mestrado”, incluído no grupo 

“Psicologia”, e o seu estudo abordou questões acerca dos “Aspetos técnicos”, 

nomeadamente “Rede de apoio”, e “Profissionais e Equipas”, nomeadamente 

“Funcionamento”. 

Sobre a categoria “Editoras”, que se dividiu em “Nacional” e “Internacional”. Sendo a  

análise integral das editoras “Internacionais” apresentada previamente, será apresentado a 

seguir a análise global das “Editoras” “Nacional”.  

A categoria “Editoras” com divisão “Nacional” acumulou 58 produtos científicos, sendo 

33% publicados no período de 2007 a 2011, 76% correspondentes a tipologia “Artigos”, 51% 

de natureza “Teórico”. Os estudos que abordavam questões acerca dos “Aspetos técnicos”, 

nomeadamente “Rede de apoio” (42%), destacam-se por representar 25% dos produtos 

totais.  

5. Discussão 

A escassez de investigações científicas sobre a intervenção precoce em Portugal já 

foi apontada como um contribuidor para o desacordo encontrado entre as práticas realizadas 

e recomendadas (Pimentel, 2004), o estudo realizado confirma uma escassez de produtos e 

publicações no período de 1997 a 2001, notando-se, no entanto, um crescimento durante o 

período de 2002 a 2016, seguido de uma redução no período de 2017 a 2021. Ressalva-se 

que apesar do decréscimo observado neste último período, o número de produtos científicos 

ao longo do período de 2017 a 2021 é superior ao dos anos iniciais (1997 a 2006) analisados.  

Observa-se que entre os tipos de documentos que configuram os produtos científicos, 

as dissertações de Mestrado destacam-se de modo significativo. Este resultado concorda 
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com o apontamento feito por Cerdeira et al. (2019), sobre o estímulo proeminente das 

instituições de ensino superior no que se refere à pesquisa científica motivados por 

imperativos universitários (e.g., os encargos da carreira universitária, atividades de extensão-

serviço à comunidade) sendo também nestas entidades onde se encontra um número 

elevado de empregabilidade para investigadores. 

É relevante a escassez de publicações e produtos científicos apresentados em 

eventos científicos, apesar destes encontros constituírem uma das formas de comunicação 

informal da investigação que proporciona o diálogo entre investigadores, favorecendo a tais 

anais vantagens na transferência de conhecimento não presente noutros meios de 

comunicação, nomeadamente em artigos (Garvey e Griffith, 1979; Hayashi e Guimarães, 

2016).  

Ao observar os produtos resultantes de cursos de formação (i.e., teses e 

dissertações), encontrou-se uma acentuada discrepância entre os cursos no domínio da 

“Educação” (e.g., Ciências da Educação, Educação Especial, Educação Pré-escolar, 

Educação e Proteção de crianças de Jovens em Risco) e os restantes; sublinha-se a fraca 

investigação sobre a intervenção precoce realizada noutras áreas de conhecimento, limitando 

a compreensão transdisciplinar de que a IP beneficiaria, uma vez que a investigação 

diversificada favorece tal perceção e entendimento, e relembra-se ainda que a construção da 

prática da intervenção precoce de qualidade se fundamentou na investigação colaborativa de 

diversas áreas (Ramos e Naranjo, 2014; Bicudo, 2008, Franco, 2007). Em 2004, Pimentel 

apontou a falta de avaliações das práticas, a escassez de instrumentos adaptados ao 

contexto português, o baixo número de profissionais formados e especializados em 

intervenção precoce como sendo alguns dos fatores para “(...) uma prática distante dos 

modelos de práticas recomendadas” (p. 53). Segundo a análise realizada no presente estudo, 

nota-se o destaque de publicações e produtos abordando “Aspetos técnicos”, “Profissionais 

e Equipas” e “Divulgações e afirmações da IP”, e especificamente as suas “Limitações”, que 

apontam pontos passíveis de melhoria na prática da IP, e que se referem a identificação dos 

obstáculos presentes na intervenção precoce realizada em Portugal.  

Pimentel (2004) defendia a avaliação das práticas em IP em Portugal como uma 

maneira de assegurar a qualidade dos serviços prestados, por meio da identificação e 

eliminação dos erros presentes nos modelos aplicados. Nos resultados obtidos neste estudo 

observou-se a presença de investigação relativa à avaliação das práticas ao longo dos anos 

analisados, havendo um aumento considerável no período de 2007 a 2011. O mesmo ocorre 

nas categorias “Satisfação das famílias” e “Impacto da intervenção precoce”, o que se pode 

correlacionar já que a avaliação dos programas da IP pode ser relacionada com a satisfação 

parental e o impacto dos programas sobre a família, criança e ambiente (Pimentel, 2004).  
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A formação profissional mostrava-se como uma constante preocupação para a 

intervenção precoce, já que esta possibilitava uma melhor atuação dos profissionais 

(Conceição, 2002; Bairrão, 2003, Costa, 2014); isto refletiu-se nas pesquisas científicas que 

se apresentavam de maneira pertinente e constante entre o ano de 2001 e 2021, destacando-

se como o conteúdo mais presente no período de 2007 a 2011. É possível concluir que estas 

procuravam provocar o diálogo sobre as dificuldades ocasionadas a partir da falta de 

capacitação, o impacto positivo nas práticas do enriquecimento dos conhecimentos sobre a 

IP produzidos pela formação profissional e ainda o argumento da importância da formação 

contínua para os profissionais (Pimentel, 2004; Laranjeira, 2012; Barreto, 2018).  

A partir do estudo realizado também se identificou a investigação limitada sobre alguns 

conteúdos pertinentes da intervenção precoce, assim como o início tardio de pesquisa sobre 

conteúdos como os sinais e fatores de risco, necessidades familiares e as suas correlações, 

suas preocupações.  

Os sinais e fatores de risco são considerados condições biopsicossociais que podem 

indicar ou favorecer o atraso no desenvolvimento da criança, a sua identificação poderá 

favorecer uma atuação de intervenção precoce no modelo preventivo (Franco et al., 2012; 

Pizzani et al., 2012; Pedromônico,2003) e apesar da sua relevância, as investigações 

científicas sobre tais temáticas são esporádicas ao longo do período analisado.   

Entre as práticas recomendadas pelo Despacho Conjunto N.º  821/99 encontra-se a 

abordagem centrada na família. O modelo ressalva a importância de planear a intervenção 

considerando as características de cada família (e.g., valores, religião, estilo de vida, 

prioridades, necessidades, estilo parentais, preocupações) e a sua influência no 

desenvolvimento da criança (Fernandes, 2008; Carvalho et. al., 2016). Contudo, neste 

estudo, identificou-se a presença de investigação sobre as necessidades e preocupações das 

famílias e sobre estilos educacionais, parentais, o que pode indicar um interesse tardio em 

compreender o perfil das famílias portuguesas, e este entendimento poderá contribuir para o 

aprimoramento das práticas.  

A dimensão comunidade é considerada uma aliada para a IP, e a sua participação é 

estimulada durante o processo da intervenção, podendo referir-se aos apoios informais (e.g., 

familiares, amigos) e formais (e.g., serviços, intuições) que fornecem apoio e recursos aos 

pais e à criança; a organização de tais recursos colabora para a prática efetiva e de qualidade 

da IP (Decreto-Lei, 2009; Bairrão & Almeida, 2003; Carvalho et. al, 2016) e a contínua e 

enfática investigação sobre a rede de apoio nacional, principalmente nos períodos de 1997 a 

2001 e 2012 a 2016, pode ser interpretada como reflexo para esta preocupação em alcançar 

tal nível de atuação. 
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6. Conclusão 

O principal foco deste estudo centrou-se na procura pela compreensão do panorama 

das publicações e produções científicas acerca da intervenção precoce em Portugal ao longo 

de vinte e cinco anos (1997 a 2021), é possível concluir que estas tiveram um aumento 

significativo no período de 1997 a 2016, seguido por um declínio entre os anos de 2017 a 

2021. Os resultados revelam ainda um forte envolvimento das instituições de ensino superior, 

sendo predominante os estudos no campo das áreas de conhecimento relacionadas a 

educação. No que se refere aos conteúdos, observou-se uma preocupação em investigar 

acerca dos aspetos técnicos, formação profissionais e as limitações das práticas.  

Notam-se algumas lacunas no que toca à investigação científica sobre IP em Portugal 

que podem ser consideradas oportunidades de crescimento, como a escassez de produtos 

em eventos científicos, a discrepância do envolvimento dos cursos de formações superiores 

presentes nos produtos analisados, ou ainda investigações acerca de questões como sinais 

e fatores de risco e perfil das famílias.  

Para além disto, é possível constatar os seus impactos positivos ao iniciar discussões 

relevantes, apontar direções a serem tomadas, auxiliando e enriquecendo a compreensão do 

contexto português e, ainda, fornecendo ferramentas que permitem a aproximação das 

práticas realizadas às idealizadas, oferecendo assim uma atuação de qualidade para o 

público. 

Apesar de considerar que o estudo alcançou os seus propósitos, é possível identificar 

algumas limitações neste estudo. 

Para a realização da pesquisa definiu-se em primeiro lugar a demarcação do período 

temporal, especificamente de 1997 a 2021, com a finalidade do cumprimento da 

contabilização de vinte e cinco anos, deste modo foram reunidas publicações e produtos 

científicos sobre a IP em Portugal até o ano de 2021. Considera-se a provável realização, 

divulgação e publicação de novas pesquisas após este período, e é possível afirmar que o 

estudo não proporciona a compreensão do recente panorama científico sobre tal temática, 

especialmente num período crítico de transição pós COVID-19, uma vez que o isolamento 

social resultou na paralisação das rotinas e nas ações diretas na intervenção causando 

impacto significativo no progresso da IP e no bem-estar familiar (Correia & Caeiro, 2020).  

Como abordado na secção “Metodologia”, estabeleceram-se critérios de inclusão para 

produtos e publicações científicas, desta forma existem alguns outros produtos que não se 

encontram presentes neste estudo, nomeadamente “Relatórios de estágio académico ou 

profissionalizante” por, normalmente, não obedecerem a parâmetros metodológicos e de 

revisão por pares exigidos nas publicações e pesquisas científicas, aqueles dos quais não se 

obteve acesso ao seu conteúdo acrescido da insuficiência de informações sobre o estudo 

presente no resumo/abstract. A ausência destes produtos científicos poderá assim afetar a 
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representação das pesquisas e, em consequência, a compreensão do panorama científico 

sobre IP em Portugal.   

Adicionalmente, a identificação de conteúdo foi realizada com o intuito de distinguir os 

diferentes temas abordados na área da intervenção precoce, possibilitando o posterior 

cruzamento destes conteúdos temáticos com as restantes variáveis analisadas (e.g., Ano, 

Curso, Natureza). Deste modo, apesar de cumprir os objetivos propostos, a análise aqui 

apresentada não oferece uma compreensão aprofundada de cada uma das temáticas 

abordadas nos produtos analisados.   

Considera-se uma mais-valia a realização de estudos futuros, que procurem 

aprofundar questões não contempladas aqui, nomeadamente, estudos com o propósito de: 

explorar a investigação  recente sobre IP em Portugal, proporcionando o vislumbre das 

tendências emergentes; realizar numa análise mais aprofundada os conteúdos presentes nas 

pesquisas; explorar a possibilidade de, e como a pesquisa científica sobre a temática central 

(IP) pode ser mais incentivada por instituições para além do ensino superior, e ainda, 

investigar as prováveis variáveis para o pico de produções científicas observado em 2012, ou 

seja, averiguar que possíveis fatores  (e.g., avanço tecnológico, evento histórico) para o 

evidente interesse neste período para a investigação acerca da intervenção precoce em 

Portugal. 

Deste modo, julga-se que o estudo elaborado contribui para a comunidade científica 

ao possibilitar uma compreensão do cenário das produções científicas acerca da IP em 

Portugal, vislumbrando a importância da investigação científica para o aperfeiçoamento da 

prática possibilitando atuações de qualidade para a sociedade e a identificação de lacunas 

que poderão direcionar e estimular investigações futuras.  
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Anexo B. Tabela da Categoria “Universidade”  

REGIÃO  UNIVERSIDADE Nº DE PRODUTOS 
Norte Universidade do Porto  12 

Universidade Portucalense  3 
Universidade Fernando Pessoa  21 
Instituto Superior Miguel Torga 1 
Universidade do Minho  38 
Escola Superior de Educação Paula Frassinetti  2 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro  1 

Centro Universidade de Aveiro  2 
Universidade Beira Interior  2 
Instituto Politécnico de Castelo Branco  1 
Universidade de Coimbra  6 
Instituto Politécnico de Coimbra 2 
Instituto Politécnico de Leiria  1 
Instituto Politécnico de Viseu  4 

Lisboa Universidade Católica Portuguesa  2 
Universidade de Lisboa  10 
Universidade Lusófona  1 
Universidade Aberta  4 
ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa  3 
ISPA – Instituto Universitário de Ciências Psicológicas, 
Sociais e da vida 

12 

ISCE – Instituto Superior de Lisboa e Vale do Tejo 1 
ISEC Lisboa – Instituto Superior de Ciências Educativas  11 
Instituto Politécnico de Lisboa  10 
Escola Superior de Educação João de Deus  5 

Alentejo Instituto Politécnico de Beja  3 
Universidade de Évora 9 
Instituto Politécnico de Portalegre 1 

Algarve Universidade do Algarve 4 
Autónoma da 
Madeira 

Universidade da Madeira  1 
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Anexo C. Tabela da Categoria “Editoras”  

EDITORAS NACIONAIS Nº DE PRODUTOS  
Administração Regional de Saúde do Alentejo 2 
CIED – Centro de Investigação em Educação 5 
Edições Aloendro 1 
Fundação Calouste Gulbenkian 1 

Revista Análise Psicológica 9 

Revista ANIP 1 
Revista Aprender 1 
Revista Científica da Ordem dos Médicos 1 

Revista Das práticas à Investigação 2 

Revista Diversidades 3 

Revista Educação Especial e Reabilitação 1 

Revista Inclusão  3 

Revista Gestão e Desenvolvimento 1 

Revista Indagatio Didactica 2 

Revista Interacções 7 
Revista Millenium 1 
Revista Nascer e Crescer 8 

Revista Psicologia 9 

Revista Saber & Educar 1 

Sec. Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 2 
UIIPS – Unidade de Investigação 2 

EDITORAS INTERNACIONAIS   
Advances in Social Sciences Research Journal 1 
Child and Adolescent Social Work Journal 1 
Children and Youth Services Review 1 
Child: care, health and development 1 
Early Child Development and Care 2 
Early Human Development 1 
Education and Training in Autism and Developmental Disabilities 1 
Frontiers in Education  1 
Frontiers in psychology 1 
Infants and young Children 1 
Infant Mental Health Journal 1 

IRIS Conference 2 

Jornal de Pediatria 1 
Journal of Family Social Work 1 
Revista Brasileira de Educação Especial 2 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos 1 
Revista Diálogos e Perspectivas em Educação Especial 1 
Revista Educar em Revista 1 
Revista Educação 1 
Revista Educação Especial: Transversalidade e Interfaces 1 
Revista Educación Inclusiva 1 

Revista INFAD  4 

Revista Interações em psicologia 1 
Revista Pensando famílias 1 
Support for Learning 1 
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Anexo D. Tabela da Categoria “Cursos”  

GRUPO CURSO Nº PRODUTO  

Educação Ciência da Educação 34 
Educação Especial 63 
Educação e Proteção de crianças e Jovens em Risco 1 
Educação Pré-escolar 2 

Linguagem Estudos Culturais, Didácticos, linguísticos e Literários 1 
Linguagem da criança 1 
Língua portuguesa 1 

Motricidade Cognição e Motricidade 2 
Motricidade humana  1 
Psicomotricidade Relacional 1 
Reabilitação Psicomotora 1 

Psicologia Intervenção Psic., Educação e Desenv. Humano 2 
Psicologia 7 
Psicologia Clínica 6 
Psic. Comunitária, Proteção de crian. e jovens em Risco 1 
Psicologia da Saúde 1 
Psicologia do Desenvolvimento e Educação da criança 1 
Psicologia Educacional 22 

Outros Informática Educativa 2 
 Intervenção Precoce 18 
 Medicina 2 
 Políticas Públicas  1 
 Serviço Social 2 
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Anexo E. Tabela da Categoria “Instrumentos”  

INSTRUMENTOS NºDEPRODUTOS 
A Self-Rating of Family-Centered Practices in Early Intervention 1 
Ages and Stages Questionnaires 1 
Analise descritiva 5 
Autism Diagnostic Observation Schedule 2 
Avaliação da Consciência Fonológica  1 
Brass Tacks 3 
Checklists de Competências de Intervenção Precoce na Infância 1 
ChildAdult Relashionship 1 
Diagnostic Classification of Mental Health and Development Disorders of Infancy and 
Early Childhood 

1 

Diário de Bordo 3 
Entrevista baseada nas Rotinas 7 
Entrevista Semiestruturada 91 
Escala de Atitudes acerca da Inclusão de Crianças com Necessidades Educativas 
Especiais 

1 

Escala de Autoeficácia Parental 2 
Escala de autoperceção de competências e aceitação social para crianças 1 
Escala de Avaliação das competências no desenvolvimento Infantil dos 0 aos 6 anos 2 
Escala de Avaliação das Percepções dos Educadores acerca das Rotinas e do 
Envolvimento da Criança (EAPERE) 

3 

Escala de Avaliação do Perfil do Espectro Autista Desenvolvimental de Crianças com 
Perturbação 

1 

Escala de Depressão CES-D 4 
Escala de Estima de Si - S.E.R.T.H.U.A.L. 2 
Escala de McCarthy de aptidões psicomotoras e de aprendizagem 1 
Escala de Satisfação com a Vida (SWLS) 1 
Escala ESFIP 11 
Escala PEDro 1 
Famílias em Ambientes Naturais (FINESSE) 5 
Family Centered Behavior Scale 1 
Ficha de caracterização familiar 7 
Griffiths Mental Development Scales 2 
Incapacidade e Saúde – Versão para crianças e jovens (CIF-CJ) 1 
Inventário das Necessidades da Família 4 
Maternal Behavior Rating Scale 1 
Medida dos Processos de Cuidados (MPOC-20) 1 
Mother-Infant Descriptive Dyadic System (MINDS) 1 
Observação 24 
Organização Diagnóstica em Intervenção Precoce (ODIP) 2 
Parent/caregiver involvement scale 2 
Parental Authority Questionnaire (PAQ) 1 
Parenting sesnse of competence scale de Gibaud-Wallston 2 
Positive and Negative Affect Schedule (PANAS)  1 
Protocolo de Avaliação Orofacial 1 
Protocolo de avaliação postural 1 
PSI-SF: Índice de Stresse Parental (ISP) 6 
Questionário de necessidades familiares de Bailey e Simeonsson 1 
Questionário Sociodemográfico 10 
Questionários elaborados pelos pesquisadores do estudo 82 
Reynell Developmental Language Scales III 1 
Schedule of Growing Skills I 6 
Self-Expressiveness in the Family Questionnaire 1 
Teste de Noção Corporal (DAP) 1 
The Early Intervention Benefits Identification Questionnaire for the Family 1 
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Anexo F. Tabela da Categoria “Conteúdos” 

CATEGORIAS SUBCATEGORIA SUBDIVISÃO N. DE 
PRODUTOS 

Problemáticas   60 

 Risco  7 

  Sinais de Alerta 1 

  Fatores de Risco 6 

 Perturbações  53 

  T21 5 

  P. Autismo 8 

  Asperger  2 

  Surdez 1 

  P. Neuromotoras  1 

  Necessidades Educativas 
Especiais  

7 

  P. Desenvolvimento 20 

  Paralisia Cerebral 5 

  P. Psicomotoras  2 

  Deficiência Auditiva 1 

  SXF 1 

Família   55 

 Perfil da família  6 

  Estilos Educativos 2 

  Estilos Parentais 1 

  Fatores protetivos  2 

  Imprevisibilidade familiar  1 

 Necessidades da Família   19 

  Necessidades familiar 9 

  Necessidades da família e 
correlações 

3 

  Preocupações da família 7 

 Satisfação  30 

  Quanto as Práticas 23 

  Quanto aos Programas de 
Formação Parental 

5 

  Quanto aos profissionais  2 



80 
 

Profissionais e 
Equipa 

  86 

 Perfil dos profissionais  17 

  Papel do profissional 10 

  Competências dos profissionais 3 

  Limitações 4 

 Formações dos profissionais  56 

  Oficinas  1 

  Formação Profissional 44 

  Formação Profissional e Prática 7 

  Impacto da formação 4 

 Funcionamento da Equipa  13 

  Modelo Multidisciplinar  2 

  Modelo Transdisciplinar  8 

  Desafios para o modelo 
transdisciplinar  

1 

  Interações entre profissionais 2 

Aspetos técnicos   94 

 Redes de Apoio  33 

  Rede de apoio Informal 5 

  Rede de apoio Formal 7 

  Instituições 16 

  Perceções dos Pais sobre a rede de 
apoio 

5 

  Informações sobre as redes 
(acesso) 

2 

 Relação Crianças-Família  11 

  Interação Mãe-Criança 8 

  Vinculação 3 

 Relação Professor/Escola  15 

  Perceções dos Prof. Sobre inclusão  9 

  Benefícios 2  

  Desafios  4 

 Intervenção Dirigidas à 
crianças (Terapias) 

 12 

  Programa (Ler-Escrever) 1 

  Programa IP e Terapia da Fala 1 

  Educação Musical 1 
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  Musicaterapia 4 

  Avaliação sobre programa 1 

  Consciência Fonológica  2 

  Modelo TEACCH 1 

  Motricidade 1 

 Instrumentos e técnicas  23 

  Criação de Manual 2 

  Avaliação de Instrumentos 14 

  Tradução e Adaptação 5 

  Metodologia Responsive Teaching 1 

  Método VHT 1 

Impacto da IP   52 

 Mudanças na Família  16 

  Importância da Intervenção nos 
pais 

3 

  Benefícios da Intervenção Centrada 
na Família 

1 

  Importância da formação parental 2 

  Impacto da formação parental 5 

  Avaliação dos Programas de 
formação parental 

5 

 Mudança na criança  19 

  Impacto das práticas 4 

  Impacto dos programas 4 

  Benefícios da IP preventiva 10 

  Contribuição da IP para PA 1 

 Mudança no ambiente  17 

  Prática no contexto natural 15 

  Benefícios das práticas em 
contexto natural 

2 

Divulgação e 
afirmação da IP 

  71 

 Avaliação das práticas  26 

 Limitações  33 

 Melhorias IP  12 


